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aa) facilitar o monitoramento e o acompanhamento do CONCEDENTE, permitindo-lhe efetuar visitas  in  loco e fornecendo, sempre ques-alicifa-Cf 
informações e os documentos relacionados com a execução do objeto deste Convênio, especialmente no que se refere ao exame da documerità:é5o  re  

licitação realizada e aos contratos celebrados;  

bb)  permitir o livre acesso de servidores do CONCEDENTE e dos órgãos de controle interno e externo da União, a qualquer tempo e lugar aos 
documentos e informações referentes a este Convênio, bem como aos locais de execução do respectivo objeto;  

cc)  apresentar a prestação de contas dos recursos recebidos por meio déste Convênio, no prazo e forma estabelecidos neste instrumento; 

dd) apresentar todo e qualquer documento comprobatório de despesa efetuada à conta dos recursos deste Convênio, a qualquer tempo e 

CONCEDENTE, sujeitando-se, no caso da não apresentação no prazo estipulado na respectiva notificação, ao mesmo tratamento dispensado 	esp 
comprovadas com documentos inidôrreos ou impugnados, nos termos estipulados neste Termo de Convênio; o. 
ee) assegurar e destacar, obrigatoriamente, a participação do CONCEDENTE em toda e qualquer ação,  promotional  ou não, relacionada  corn  a  exec  "o 

 Rubrics 
 

objeto descrito neste Termo de Convênio e, obedecido o modelo-padrão estabelecido pelo CONCEDENTE, apor a marca do Governo Federal nas placas, 
painéis e  outdoors  de identificação dos projetos custeados, no todo ou em parte, com os recursos deste Convênio, consoante o disposto em norma do 
órgão público responsável.  

If)  operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio público gerado pelos investimentos decorrentes do Convênio, de modo a assegurar a 
sustentabilidade do projeto e atender as finalidades sociais as quais se destina; 

gg) fornecer ao CONCEDENTE, a qualquer tempo, informações sobre as ações desenvolvidas para viabilizar o acompanhamento e avaliação do processo; 

hh) permitir ao CONCEDENTE, bem como aos órgãos de controle interno e externo, o acesso a movimentação financeira da conta bancaria especifica 
vinculada ao presente Convénio, não estando sujeita ao sigilo bancário perante a União e respectivos órgãos de controle;  

ii)  dar ciência aos órgãos de controle ao tomar conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, e, havendo fundada suspeita de crime ou de 
improbidade administrativa, cientificar a Advocacia-Geral da União, o Ministério Público Federal e o respectivo Ministério Público Estadual; 

jj) instaurar processo administrativo apuratório, inclusive processo administrativo disciplinar, quando constatado o desvio ou malversação de recursos 
públicos, irregularidade na execução do contrato ou gestão financeira do convênio, comunicando tal fato ao CONCEDENTE; 

kk) indicar o sistema Fala.BR como canal de comunicação efetivo, ao qual se dará ampla publicidade, para o recebimento de manifestações dos cidadãos 
relacionadas ao instrumento, possibilitando o registro de sugestões, elogios, solicitações, reclamações e denúncias; 

II) disponibilizar, em seu sitio oficial na internet ou, na sua falta, em sua sede, em local de fácil visibilidade, consulta ao extrato do instrumento ou outro 
instrumento utilizado, contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade, os valores e as datas de liberação e o detalhamento da aplicação dos recursos, bem 
como as contratações realizadas para a execução do objeto pactuado; 

mm) obedecer às regras e diretrizes de acessibilidade na execução do objeto do instrumento, em conformidade com as leis, normativos e orientações 
técnicas que tratam da matéria; e  

nn)  registrar dados dos animais esterilizados com recursos do instrumento pactuado, por  microchip,  e disponibilizá-los em relatórios ou sistema especifico 
quando solicitado pelo Concedente. 

CLAUSULA QUARTA — DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

Este Termo de Convênio terá vigência de 16 (dezesseis) meses, contados a partir da data de assinatura, podendo ser prorrogada até o limite máximo de 36 
meses nos termos do  art.  35, inciso VII, da Portaria Interministerial n° 33, de 2023, mediante termo aditivo, por solicitação do CONVENENTE devidamente 

fundamentada, formulada, no mínimo, 60 (aeaaenta) dias antes do seu termino_ 

Subcláusula Primeira. A prorrogação além dos prazos estipulados no  art_  35, inciso VII, da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU rea 33, de 2023, somente  sera  

admitida nas hipóteses de que trata  art.  35 § V, da mesma Portaria, e desde que o novo prazo estabelecido seja compatível com o período em que houve 

o atraso e viável para a conclusão do objeto pactuado. 

Subcliusula Segunda. 0 CONCEDENTE prorrogará "de ofício" a vigência deste Termo de Convênio, antes de seu término, quando der causa ao atraso na 

liberação dos recursos, limitada a prorrogação ao exato período do atraso verificado, nos termos do  art.  35, XXIV, da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU ri° 33, 

de 2023. 

CLAUSULA QUINTA — DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

Os recursos financeiros para a execução do objeto deste Convênio, neste ato fixados em R$ 255.198,31 (duzentos e cinquenta e cinco mil, cento e noventa 

e oito reais e trinta e um centavos) serão alocados de acordo com o cronograma de desembolso constante no Plano de Trabalho, conforme a seguinte 

classificação orçamentária: 

I - R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil), relativos ao presente exercido, correrão a conta da dotação alocada no orçamento do CONCEDENTE, 

autorizado pela Lei n2  14_535 de 17 de  janeiro de 2023, Unidade Gestora n2  440201,  Gestic)  00001, assegurado pela Nota de Empenho n2 

2023NE000027 vinculada ao Programa de Trabalho n° 18_541.10412E87.0023, PTRES 223428, à conta de recursos oriundos do Tesouro Nacional, 

Fonte de Recursos 1000000000, Natureza da Despesa 444042; 

II - R$ 5_198,31 (cinco mil, cento e noventa e oito reais e trinta e um centavos), relativos à contrapartida do CONVENENTE, de acordo com a 
DECLARAÇÃO DE DISPONIBIUDADE DE CONTRAPARTIDA, assinada pelo representante legal do Município de lrauguba/CE. 

Subclausula Primeira. Em caso de ocorrência de cancelamento de Restos a Pagar, o quantitativo das metas constante no Plano de Trabalho podera ser 

reduzido até a etapa que não prejudique a funcionalidade do objeto pactuado, mediante aceitação do CONCEDENTE. 

Subclausula Segunda. O CONCEDENTE deverá cancelar os empenhos das propostas que não tiveram os instrumentos celebrados até o final do exercício 

financeiro, independentemente do indicador de resultado primário a que se refere a nota de empenho. 

Subdiusula Terceira.  Aprils  o cancelamento dos documentos orçamentários, as propostas serão rejeitadas no Transferegov.br, devendo constar justificativa 

expressa acerca dos motivos da rejeição. 

Subdausula  Quartz.  O CONVENENTE obriga-se a incluir em seu orçamento anual, dotação orçamentária referente aos recursos relativos ao instrumento 

pactuado. 

CLAUSULA SECrA — DA CONTRAPARTIDA 

Compete ao CONVENENTE integralizar a parcela da contrapartida financeira, em conformidade com os prazos estabelecidos no cronograma de desembolso 

do Plano de Trabalho, mediante deposito(s) na conta bancária especifica do Convênio, podendo haver antecipação de parcelas, inteiras ou parte, a critério 

do CONVENENTE. 

Subclausula Primeira_ 0 aporte da contrapartida observara as disposições da lei federal anual de diretrizes orçamentárias em vigor a época da celebração 

do Convênio ou eventual legislação específica aplicavel. 

Subc.lausula Segunda. As receitas oriundas dos rendimentos de aplicação dos recursos no mercado financeiro não poderão ser computadas como 

contrapartida. 
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Subclausula Terceira. A comprovação pelo proponente de que a contrapartida proposta esta devidament asTeguradd deverá ogirre4reviamente a 
celebração do instrumento. 	 -..9. 1-  S. .„—.......---e-. 	k.,' '• i....  

-t  , 
CLAUSULA SÉTIMA — DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS 	

\-,o 
 

Os recursos referentes ao presente Convênio, desemboisados pelo Ministério do Meio Ambiente e Mudança do imawtideffantidos rio 
especifica na Agência n° 4149-1, Banco: Banco do Brasil, aberta em nome do CONVENENTE exclusivamente em institui*Onanceira oficial. 	• 	. 
Subclausula Primeira. A conta corrente especifica  sera  nomeaoa fazendo-se menção ao instrumento pactuado e deverá ser registrada  corn  o número de 
inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ do cirgão ou da entidade CONVENENTE. 

Subclausula Segunda. A liberação de recursos obedecerá ao cronograma de desembolso previsto no instrumento, e quando envolver aquisição de 
equipamentos, a execução de custeio ou serviços comuns, estará condicionada à conclusão da análise técnica e à verificação e aceite da realização do 
processo licitatcirio pelo CONCEDENTE. 

Subclausula Terceira. A liberação da parcela única ficará condicionada à conclusão da análise técnica e aceite do processo licitatório pelo CONCEDENTE. 

Subclausula Quarta. Os recursos financeiros, enquanto não utilizados, serão aplicados conforme disposto no  art.  75 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 
33, de 2023. 

Subclausula Quinta. Exceto no caso de liberação em parcela única, a iiberação das demais parcelas ficara condicionada à execução de no mínimo 70% 
(setenta por cento) das parcelas liberadas anteriormente. 

Subclausula Sexta. Após a comprovação da homologação do processo ficitatório pelo CONVENENTE, o cronograma de desembolso devera ser ajustado em 
observação ao grau de execução estabelecido no referido processo licitatório. 

Subclausula Sétima. Na hipótese de inexistência de execução financeira após 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias contados da liberação da parcela peio 
CONCEDENTE ou do ultimo pagamento realizado pelo CONVENENTE, o CONCEDENTE deverá proceder de acordo com os §§ 72 ao 92 do  art.  68 da Portaria 
Conjunta MGI/MF/CGU n° 33, de 30 

de agosto de 2023. 

Subclausula Oitava. A movimentação financeira na conta corrente especifica do instrumento deverá ocorrer no Transferegov.br, por meio da 
funcionalidade ordem de pagamento de parcerias— OPP, nos termos do  art.  76 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 33, de 2023 

Subclausula Nona. Os recursos serão liberados de acordo com a disponibilidade orçamentária e financeira do Governo Federal, em conformidade com o 
número de parcelas e prazos estabelecidos no cronograma de desembolso constante no Plano de Trabalho aprovado no Transferegov.br, que guardará 
consonância com as metas, fases e etapas de execução do objeto do Convênio. 

euhrlausula  decima. Para recebimento de cada parcela dosrecursos, deverá o CONVENENTE: 

I - comprovar o aporte da contrapartida pactuada, que devera ser depositada na conta bancaria especifica em conformidade com os prazos 
estabelecidos no cronograma de desembolso do Plano de Trabalho, podendo haver antecipação de parcelas, inteiras ou parte, a critério do 
CONVENENTE; e 

II - estar em situação regular com a realização do Plano de Trabalho, com execução de no mínimo 70% (setenta por cento) das parcelas liberadas 
anteriormente, quando não se tratar de liberação em parcela 

Subciausula décima Primeira. A liberação dos recursos dependerá da disponibilidade financeira do CONCEDENTE e obedecerá a previsão estabelecida no 
cronograma de desembolso, observadas as condições do  art.  68 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 33, de 2023. 

Subdáusula décima segunda. Os recursos deste Convénio serão automaticamente aplicados em cadernetas de poupança, fundo de aplicação financeira de 
curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada  ern  títulos da divida pública, enquanto não empregados na sua finalidade. 

Subclausula decima terceira. Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do instrumento, os rendimentos das aplicações financeiras deverão ser 
devolvidos ao CONCEDENTE e ao CONVENENTE, observada a proporcionalidade prevista na celebração, sendo vedado o aproveitamento de rendimentos 

para ampliação ou acréscimo de metas ao plano de trabalho pactuado, salvo as hipóteses do § 4 do  art.  75 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 33, de 

2023. 

Subclausula décima quarta. A conta bancária especifica do Convênio  sera  preferencialmente isenta da cobrança de tarifas bancárias. 

Subctiusula décima quinta. O CONVENENTE autoriza desde já o CONCEDENTE para que solicite junto a instituição financeira albergante da conta corrente 

especifica: 

I - a transferência dos recursos financeiros por ete repassados, bem como os seus rendimentos, para a conta única da União, caso os recursos não 
sejam utilizados no objeto da transferência pelo prazo de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias e não haja motivada suspensão ou prorrogação deste 

prazo, nos termos da Subclausuia Sétima; 

II - o resgate dos saldos remanescentes, nos casos em que não houver a devolução dos recursos, no prazo previsto no §1.2 do  art.  95 da Portaria 

Conjunta MGI/MF/CGU ne 33, de 2023. 

Subclausula décima sexta. 0 CONCEDENTE devera solicitar, no caso da Subclausula décima quinta, junto a instituição financeira albergante da conta 
corrente especifica, a transferência dos recursos financeiros por ele repassados, bem como os seus rendimentos, para a conta única da União. 

Subclausuta décima sétima. No caso de paralisação da execução pelo prazo disposto na Subriausula sétima, a conta corrente especifica do instrumento 
deverá ser bloqueada pelo prazo de ate 180 (cento e oitenta) dias e suspensa a liberação de novos recursos para o CONVENENTE no âmbito do mesmo 

cirgão ou entidade CONCEDENTE. 

Subclausula décima oitava. E vedada a liberação de recursos pelo CONCEDENTE nos trés meses que antecedem o pleito eleitoral, nos termos da alínea "a" 

do inciso VI do  art.  73 da Lei ns 9.504, de 1997, ressalvadas as exceções previstas em lei. 

Subciausula decima nona. 0 sigilo bancário dos recursos públicos envolvidos neste Convênio não será oponivel ao CONCEDENTE e nem aos órgãos 
públicos fiscalizadores. 

Subclausula vigésima. Os recursos deverão ser mantidos na conta corrente especifica do instrumento e somente poderão ser utilizados para pagamento de 
despesas constantes do Plano de Trabalho ou para aplicação financeira, nas hipóteses previstas  ern  lei, no Decreto ne 11.531, de 2023, ou na Portaria 

Conjunta MGI/MF/CGU n° 33, de 2023. 

CLAUSULA CATAVA — DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS 

0 presente Convênio deverá ser executado fielmente pelos partícipes, de acordo com as cláusulas pactuadas e a legislação aplicável. 

Subd6usula Primeira. E vedado ao CONVENENTE, sob pena de rescisão do ajuste: 

I -  utilizer,  ainda que em caráter emergencial, os recursos em finalidade diversa da estabelecida neste instrumento; 

II - realizar despesas em data anterior a vigência do Convênio; 
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.14 Ill - alterar o objeto do convênio, exceto para ampliação do objeto pactuado ou para redução ou exclusão de meta ou etapa, sem prejucla-friiicao 
ou funcionalidade do objeto, desde que as alteracões tenham sido previamente aprovadas pelo CONCEDENTE; 	 • •.•:: 
IV- efetuar pagamento  ern  data posterior a vigência do Convênio, salvo se o fato gerador da despesa tenha ocorrido durante a vidin-Cia-cies 

V - efetuar pagamento, a qualquer titulo, a servidor ou empregado público integrante de quadro de pessoal de orgao ou entidade públic.a da 

administração direta ou indireta, inclusive por serviços de consultoria ou assistência técnica, salvo nas hipóteses previstas em leis federaisesk•atica 
e na Lei de Diretrizes Orgamentarias;  

.§% 
VI - realizar despesas com taxes bancárias, multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou recolhimentoi.15ra do lersezo, 
exceto no que se refere as multas e aos juros, se decorrentes de atraso na transferência de recursos pelo CONCEDENTE e desde que prazos  pa 	tr; 
pagamento e os percentuais sejam os mesmos aplicados no mercado; 

o 
VII - realizar despesas a titulo de taxa de administração, de gerência ou similar; 	

f77 

VIII - realizar despesas com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo ou de orientação social, da qual não constem nomes, sínbc,s ou 
imagens que caracterizem promoção pessoal e desde que previstas no Plano de Trabalho. 

IX - transferir recursos para clubes e associações de servidores ou quaisquer outras entidades congêneres, exceto para creches e escolas  pars  o 
atendimento  pre-escolar; 

X - transferir recursos liberados pelo CONCEDENTE, no todo ou em parte, a conta que não a vinculada ao presente Convênio; 

XI - celebrar contrato, convênio ou outro tipo de parceria com entidades impedidas de receber recursos federais; assistência técnica ou assemelhados, 
salvo nas eventuais hipóteses previstas em leis especificas federais e na Lei de Diretrizes Orçamentárias; 

XII - pagar, a qualquer titulo, a empresas privadas que tenham em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de  empress  pública 
ou de sociedade de economia mista, do órgão celebrante, por serviços prestados, inclusive consultoria, assistência técnica ou assemelhados, salvo nas 
eventuais hipóteses previstas em leis especificas federais e na Lei de Diretrizes Orçamentárias; 

XIII - subdelegar as obrigações assumidas por meio do presente convênio, salvo quando houver previsão expressa no plano de trabalho aprovado e 
não configurar descentralização total da execução; e 

XIV - realizar o aproveitamento de rendimentos para ampliação ou acréscimo de metas ao piano de trabalho pactuado, sem  justificative  do 
convenente e autorização do CONCEDENTE. 

Subclausula segunda. Os atos referentes à movimentação dos recursos depositados na conta especifica deste Convênio serão realizados ou registrados no 
Transferegov.br  e os respectivos pagamentos serão efetuados pelo CONVENENTE mediante crédito na conta corrente de titularidade dos fornecedores e 
prestadores de serviço, facultada a dispensa deste procedimento nos seguintes casos, em que o crédito poderá ser realizado em conta corrente de 

titularidade do próprio CONVENENTE, mediante sua justificativa e autorizado pelo CONCEDENTE, devendo ser registrado no Transferegov.br  o beneficiário 
final da despesa: 

I - questões operacionais que impeçam o pagamento por meio da emissão de OPP, excetuando-se falhas de planejamento; 

II - na execução do objeto pelo CONVENENTE por regime direto; e 

Ill - no ressarcimento ao CONVENENTE por pagamentos realizados as próprias custas decorrentes de atrasos na liberação de recursos pelo 

CONCEDENTE e em valores além da contrapartida pactuada. 

Subclausula terceira. Antes da realização de cada pagamento, o CONVENENTE incluirá no Transferegov.br, no  minim:),  as seguintes informações: 

I - o nome e CNP1 ou CPF do fornecedor, quando for ocaso; 

II - o contrato a que se refere o pagamento realizado; e 

Ill - informações das notas fiscais ou documentos contábeis. 

Subciausula quarta. Excepcionalmente, mediante mecanismo que permita a identificação pela instituição financeira depositária, poderá ser realizado 
pagamento à pessoa física que não possua conta bancaria, restrito ao limite individual de R$ 1.800,00 (mil e oitocentos reais) por beneficiário, levando-se 

em conta toda a duração do instrumento. 

Subciátssula quinta. No caso de fornecimento de equipamentos e materiais especiais de fabricação especifica, o desbloqueio de parcela para pagamento 

da  respective  despesa  far-se-6 na forma do  art.  38 do Decreto ne 93.872, de 1986, e do  art.  79, da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU ne 33, de 2023, 

' observadas as seguintes condições: 

I - esteja caracterizada a necessidade de adiantar recursos ao fornecedor para viabilizar a produção de material ou equipamento especial, fora da linha 

de produção usual, e com especificação singular destinada a empreendimento especifico; 

II - o pagamento antecipado das parcelas tenha sido previsto no edital de licitação e no CTEF dos materiais ou equipamentos; e 

Ill - o fornecedor ou o CONVENENTE apresentem uma carta fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a 

operar no Pais pelo Banco Central do Brasil, ou as demais modalidades de garantia previstas no  art.  96, §  le,  da Lei na 14.133, de 2021. 

CLAUSULA NONA - DA CONTRATAÇÃO COM TERCEIROS 

O CONVENENTE deverá observar, quando da contratação de terceiros com recursos da União vinculados à execução do objeto deste Convénio, as 
disposições contidas na Lei ne 8.666, de 21 de junho de 1993, ria Lei ne 10.520, de 17 de julho de 2002, na Lei na 14.133, de 2021, na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias Federal, no Decreto ne 93.872, de 23 de dezembro de 1986, no Decreto ne 10.024, de 20 de setembro de 2019, no Decreto na 11.531, de 16 
de maio de 2023, na Portaria Conjunta MGI/MF/CGU ne 33, de 2023 e das demais leis e normativos vigentes que tratarem da matéria. 

Subclausula primeira. Nos casos em que empresa pública, sociedade de economia mista ou sues subsidiárias participem como convenente ou unidade 

executora, deverão ser observadas as disposições da Lei na 13.303, de 2016, quando da contratação de terceiros. 

Subclausula segunda. Os editais de licitação pare consecução do objeto conveniado serão publicados  pet()  CONVENENTE. após a assinatura do presente 

Convênio, devendo a publicação do extrato dos editais observar as disposições da legislação especifica aplicável ao respectivo processo licitatorio, 

obedecido, o disposto no  art.  12, inciso XIII e  art.  53 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n°33. de 2023. 

Subclausula terceira. O prazo para inicio do procedimento licitatório  sera  de até 60 (sessenta dias), contados da data de assinatura do instrumento ou, 
havendo cláusula suspensiva, do aceite do termo de referência ou da emissão do laudo de analise técnica, e poderá ser prorrogado, desde que motivado 
pelo CONVENENTE e aceito pelo CONCEDENTE, permitida o inicio da contagem do prazo a que se refere esta subcléusula a partir da apresentação de 
declaração cio CONVENENTE informando a abertura do prorPsso licitatório desde que observados os requisitos do  art.  52, §22, da Portaria Conjunta 

MGI/MF/CGU ne 33, de 2023. 

Sulacliusula quarta. Excepcionalmente, quando o objeto envolver a aquisição de equipamentos ou a execução de custeio, serviços comuns, inclusive os de 
engenharia, ou a retomada de obras paralisadas em casos devidamente justificados pelo CONVENENTE e admitidos pelo CONCEDENTE, poderão ser 
aceitos, desde que observadas as condicionantes previstas no  art.  54 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n.e 33, de 2023: 
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a) adesão a ata de registro de  preps,  mesmo que o registro tenha sido homologado em data aterior ao inicio-idorvitência ddirrttrumento; . ""-::: 
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b) licitação realizada antes da assinatura do instrumento; e 	 5 .',,.../. ---- L ..,- ..-- 	 _:-: -- 	J,2fli 
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c) contrato celebrado em data anterior ao inicio da vigência do instrurnento. 	 . 	--c},1 6  ' '1   
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! ,./:. Subcláusula quinta. Nos casos de que tiatá a Subcláusula Quarta, somente serão aceitas as despesas que oco°1 

 
rcer

'
úrant o periodcr de 

instrumento de transferencia voluntária e a liberação dos recursos esta condicionada à conclusão da análise técnica e ao .aceite do processo 	at  
CONCEDENTE.  

Subcláusula sexta. Havendo registro de pregos vigente gerenciad0 pelo Poder Executivo Federal, o CONCEDENTE poderá exigir do CONVENENTE a adesão a 
respectiva ata, nos termos do  art.  86, § 6 , da Lei nS 14.133, de 2021, observados os requisitos do  art.  57 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU ns 33, 2023. 

Subcláusula sétima. As competências do CONCEDENTE e do CONVENENTE dispostas nos artigos lie 12 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU ns 33, de 2023, 
também deverão ser observadas quando da contratação com terceiros. 

Subcláusula oitava. É vedada, na hipótese de aplicação de recursos federais transferidos mediante o presente Convênio, a participacão em licitação ou a 
contratação de emprPças que constem: 

I - no cadastro de empresas inidõneas do Tribunal de Contas da União, do Ministério da Transparência, Fiscalizagão e Controladoria-Gera I da União; 

li - no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF como impedidas ou suspensas; ou  

ill  - no Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de 
Justiça. 

Subcláusula nona. O CONVENENTE deve consultar a situação do fornecedor selecionado no Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensos - CEis, 
por meio de acesso ao Portal da Transparência na internet, antes de solicitar a prestação do serviço ou a entrega do bem. 

Subcláusula décima. Nos casos em que a execução do objeto do Convênio, conforme previsto no piano de trabalho, envolver parceria do CONVENENTE 
com entidade(s) privada(s) sem finalidade lucrativa, deverá ser observado o disposto nos artigos  art.  45 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU ns 33, de 2023, 
e na legislação especifica que rege a parceria. 

Subcláusula décima primeira. No caso de termo de colaboração, termo de fomento ou acordo de cooperação com Organizações da Sociedade Civil (OSC), 
deverão ser observadas a Lei na 13.019, de 31 de julho de 2014, o Decreto na 8.726, de 27 de abril de 2016, e as normas estaduais, distritais ou municipais 
aplicaveis  

aikustliA DiarriA - DA ALTERAÇÃO DO CONVtNIO 
 

Este Convênio poderá ser alterado por termo aditivo mediante proposta de qualquer das partes. 

Subcláusula primeira. A proposta, devidamente formalizada e justificada, deve ser apresentada ao CONCEDENTE em, no  minim°,  60 (sessenta) dias antes 
do término de sua vigência_ 

Subcláusula segunda. Excepcionalmente, poderão ser solicitadas alterações em prazo inferior, desde que sejam motivadas e em beneficio da execução do 
objeto. 

Subcláusula terceira. A análise da solicitação de alteração deverá ser realizada pelo CONCEDENTE, observados os regramentos legais e a tempestividade, 
de forma que não haja prejuízo à execução do objeto. 

Subcláusula quarta. Nos eventuais ajustes realizados durante a execução do objeto, deverá o CONVENENTE demonstrar a respectiva necessidade e os 
benefícios que se pretende agregar ao projeto, cuja justificativa, uma vez aprovada pela autoridade competente do CONCEDENTE, integrara o Plano de 

Trabalho. 

Subdáusula quinta. No caso de aumento de metas, a proposta deverá ser acompanhada dos respectivos ajustes no Plano de Trabalho, de orçamentos 
detalhados e de relatórios que demonstrem a regular execução das metas, etapas e fases já pactuadas. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO ACOMPANHAMENTO 

Incumbe ao CONCEDENTE exercer as atribuições de monitoramento e acompanhamento da conformidade fisica e financeira durante a execução do 
Convênio, além da avaliação da execução física e dos resultados, na forma da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n5  33, de 2023, de forma a garantir a 

regularidade dos atos praticados e a plena execução do objeto. 

Subcláusula primeira. E prerrogativa do CONCEDENTE assumir ou transferir a responsabilidade peia execução do objeto, no caso de paralisação ou da 
ocorrência de fato relevante, de modo a evitar sua descontinuidade, respondendo o CONVENENTE, em todo caso, pelos danos causados a terceiros, 

decorrentes de culpa ou dolo na execução do instrumento. 

Subcláusula segunda. No prazo máximo de 15 (quinze) dias contados da assinatura do presente instrumento, o CONCEDENTE deverá designar 

formalmente o servidor ou empregado responsável pelo seu acompanhamento. 

Subcláusula terceira. No prazo máximo 10 (dez) dias, contados após a designação de que trata a Subcláusula segunda, o CONCEDENTE deverá registrar no 

Transferegov.br, os servidores ou empregados responsáveis pelo acompanhamento. 

Subcláusula quarta. O CONCEDENTE deverá realizar o acompanhamento e a conformidade financeira por meio dos documentos e informações inseridos 

no Transferegov.br, verificando: 

I - a comprovação da boa e regular aplicação dos recursos, na forma da legislação aplicável; 

II - os pagamentos realizados peto CONVENENTE; 

Ill - a regularidade das informações registradas pelo CONVENENTE no Transferegov.br; 

IV - o cumprimento das metas do Plano de Trabalho nas condições estabelecidas, por meio da verificação da compatibilidade entre o pactuado e o 

efetivamente executado; e 

V - as liberações de recursos da União e os aportes de contrapartida, conforme cronograma pactuado. 

Subcláusula quinta. No exercício da atividade de acompanhamento da execução do objeto, o CONCEDENTE poderá: 

I - valer-se do apoio técnico de terceiros; 

II - delegar competência ou firmar parcerias com outros órgãos ou entidades que se situem próximos ao local de aplicação dos recursos, com tal 

finalidade;  

iii  - reorientar ações e decidir quanto a aceitação de justificativas sabre impropriedades identificadas na execução do instrumento; 

IV - programar visitas ao local da execução, quando identificada a necessidade, observado o disposto no  art.  86 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n5 

33, de 2023. 

V - valer-se de outras formas de acompanhamento autorizadas pela legislação aplicável. 
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Subcláusula sexta. Os processos, documentos ou informações referentes a execução deste instrumento não poderão ser sonegados ac:i srvklares 
'- CONCEDENTE e dos órgãos de controle interno e externo da União, bem como ao eventual apoiador técnico. 

Subcláusula sétima. Aquele que, por ação ou omissão, causar embaraço, constrangimento ou obstáculo à atuação do CONCEDENTE e Cs- órgão 
controle interno e externo do Poder Executivo Federal, no desempenho de suas funções institucionais relativas ao acompanhamento e fis lizacaL 
recursos federais transferidos, ficara sujeito a responsabilização administrativa, civil e penal. 

_ 

or  
CO 

c8 
Subcláusula décima primeira. Os agentes que fizerem parte do ciclo de transferencia de recursos são responsáveis, para todos os efeitos, peloAtps 
praticarem no acompanhamento e fiscalização da execução deste instrumento, não cabendo a responsabilização do CONCEDENTE por inconformidade-STa—
irregularidades praticadas pelo CONVENENTE, salvo nos casos em que as falhas decorrerem de omissão de responsabilidade atribuida ao CONCEDENTE. O 
CONVENENTE responde pelos danos causados a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do Convénio. 

Subcláusula decima segunda. O CONCEDENTE comunicará aos órgãos de controle qualquer irregularidade da qual tenha tomado conhecimento e, 
havendo fundada suspeita da prática de crime ou de ato de improbidade administrativa, cientificará a Advocacia-Geral da União, os Ministérios Públicos 
Federal e Estadual e a Controladoria-Geral da União, nos termos do  art.  90 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n2 33, de 2023. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA —DA FISCALIZAÇÃO 

Incumbe ao CONVENENTE exercer a atribuição de fiscalização, a qual consiste na atividade administrativa, prevista nas legislações especificas de licitação e 
contratos, que deve ser realizada de modo sistemático  pet()  CONVENENTE e seus preiaostos,  corn  a finalidade de verificar o cumprimento das disposições 
.ontratuais, técnicas e administrativas em todos os seus aspectos. 

Subcláusula única. O CONVENENTE designará e registrará no Transferegov.br  representante para o acompanhamento da execução deste Convénio, o qual 
anotara em registro próprio tildes as ocorrências relacionadas à consecução do objeto, adotando as medidas  necessaries  à regularização das falhas 
observadas. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

O CONVENENTE deverá prestar contas da boa e regular aplicação dos recursos, por meio do seu representante legal em exercício, nos prazos estabelecidos 
por este Convénio. 

Subcláusula primeira. Compete ao prefeito e ao governador sucessor prestar contas dos recursos provenientes deste Convênio celebrado por seus 
antecessores. 

Subcláusula segunda. Na impossibilidade de atender ao disposto na Subdiusula primeira, deverá ser apresentada, ao CONCEDENTE, justificativa que 
demonstre o impedimento de prestar contas e as medidas adotadas para o resguardo do património público. 

Subcláusula terceira. Quando a impossibilidade de prestar contas decorrer de ação ou omissão do antecessor, o novo prefeito ou governador comunicara o 
CONCEDENTE e solicitará instauração de TCE, prestando todas as informações e documentos necessários. 

Subcláusula quarta. Os documentos que contenham as justificativas e medidas adotadas serão inseridos no Transferegov.br. 

Subcláusula quinta. Nos casos de que tratam as Subclausufas segunda, terceira e quarta, o CONCEDENTE, ao ser comunicado das medidas adotadas e após 
avaliação, suspendera de imediato o registro da inadimplência efetuado em decorrência da omissão de prestar contas. 

Subcláusula sexta. A prestação de contas deverá ser registrada pelo CONCEDENTE no Transferegov.br, iniciando-se concomitantemente com a liberação da 

primeira parcela dos recursos financeiros do Convênio. 

Subcláusula sétima. A prestação de contas final deverá ser apresentada pelo CONVENENTE no prazo de ate 60 (sessenta) dias, contados: 

I - do encerramento da vigência ou da conclusão da execução do objeto, o que ocorrer primeiro; 

II - da denúncia; ou 

Ill - da rescisão. 

Subcláusula oitava. Quando o CONVENENTE não enviar a prestação de contas no prazo de que trata a Subcláusula sétima, o CONCEDENTE o notificara, 

estabelecendo prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias para sua apresentação. 

Subcláusula  none.  Nos casos de descumprimento do prazo de que trata a Subcláusula oitava, o CONCEDENTE deverá: 

I - registrar a inadimplência do CONVENENTE no Transferegov.br, por omissão no dever de prestar contas dos recursos recebidos; e 

11 - comunicar o CONVENENTE para que, no prazo improrrogável de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da notificação, proceda a devolução 
dos recursos repassados pela União, incluidos os provenientes de aplicações financeiras, corrigidos na forma da Subcláusula nona da Cláusula décima 

primeira 

Subiláustila décima. Quando não houver a devolução dos recursos no prazo de que trata o inciso 11 da Subcláusula nona, o CONCEDENTE adotará as 
providências para resgate dos saldos remanescentes, observado o disposto na Subcláusula segunda da Cláusula Decima Quarta, e para a imediata 

instauração da TCE. 

Subclausula décima primeira. A prestação de contas final tem por objetivo a demonstração e a verificação de resultados e deve conter elementos que 
permitam avaliar a execução do objeto, sendo compostos por; 

1 - documentos inseridos e informações registradas no Transferegov.br; 

II- Relatório de Cumprimento do Objeto; 

Ill - declaração de realização dos objetivos a que se propunha o instrumento; 

IV - recolhimento dos saldos remanescentes, quando houver; 

V- apresentação da licença ambiental de operação, ou sua solicitação ao órgão ambiental competente, quando necessário; e 

V - termo de compromisso por meio do qual o CONVENENTE  sera  obrigado a manter os documentos relacionados ao instrumento, nos termos da 

alínea  "If  do inciso 11 da Clausula Terceira. 
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Subcláusula oitava. Quaisquer pendências de ordem técnica, jurídica, ambiental ou institucional verificados pelo CONCEDENTE deverão ser informados  so  
CONVENENTE , por meio do Transferegov.br, para saneamento ou apresentação de informações e esclarecimentos, na forma do  art.  87 da Portaria 
Conjunta MGI/MF/CGU ng 33, de 2023. 

Subcláusula nona. A utilização dos recursos em desconformidade com o pactuado no instrumento ensejará obrigação do CONVENENTE devi64abflo 
devidamente atualizados, conforme exigido para a quitação de débitos para com a Fazenda Nacional, com base na variação da Taxa Referencial d§istema 
Especial de Liquidação e de Custodia - 5E1_1C, acumulada mensalmente, até o Ultimo dia do mês anterior ao da devolução dos recursos, acies'cido es 
montante de 1% (um por cento) no mês de efetivação da devolução dos recursos à conta única do Tesouro Nacional. 	 ; 

S 	3, • 
Subclausula décima. Nos casos de identificação de irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, CONCEDENTE e NVENENT 
observarão o disposto no  art.  89 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU na 33, de 2023.  
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Subcláusula décima segunda. O Relatório de Cumprimento do Objeto deverá conter os subsídios necessários para a avaliação e manifesiat‘ão do 
CONCEDENTE quanto à execução do objeto pactuado. 

• ,J4Subcláusula décima terceira. Em até 15 (quinze) dias, contados do envio da prestação de contas pelo CONVENENTE, o CONCEDENTE devera -registrar 
recebimento da prestação de contas no Transferegov.br, para fins de sensibilização nas contas contábeis do instrumento 

Subcláusula décima quarta. 0 prazo para análise da prestação de contas final e manifestagao conclusiva peio CONCEDENTE será de: 
r 

I - 60 (sessenta) dias, nos casos de procedimento informatizado, prorrogável no máximo por igual período, desde que devidamente justificado; 

II - 180 (cento e oitenta) dias, nos casos de análise convencional, prorrogável no máximo por igual período, desde que devidamente justificado. 

Subdaustila decima quinta. A contagem do prazo de que bate o inciso I da Subcláusula décima quarta terá inicio a partir da data de atribuição da nota de 
risco ao instrumento no Transferegov.br. 

-_c,_"<-0\  Pal  Subcláusula décima sexta. A contagem do prazo de que trata o inciso II da Subcláusula décima quarta dar-se-6 a partir do envio da prestação /aontas n
de

o 
Transferegov.br, e  sera  suspensa quando houver a solicitação de complementagão, Sendo retomada quando do envio dos documentos o,  .ormaçõeg'' 
complementares. 

cr 2: Fls. 
Subciausula decima sétima. Constatadas impropriedades ou indícios de irregularidade, o CONCEDENTE estabelecerá o prazo de ate 45 (qualnta e cinco) 
dias para que o CONVENENTE saneie as impropriedades ou apresente justificativas. 	 • cD 

Subcláusula décima oitava. 0 CONCEDENTE notificará o CONVENENTE caso as impropriedades ou indícios de irregularidade não sejam sanadas  rid  idão 
sejam acertas as justificativas apresentadas. 

Subcláusula décima nona. A notificação prévia, prevista na Subciausula décima oitava,  sera  realizada por meio de correspondência com aviso de 
recebimento - AR, com copia a respectiva Secretaria da Fazenda ou secretaria similar, devendo ser incluída no Transferegov.br. 

Subcláusula vigésima. Findo o prazo de que trata a Subcláusula Décima Quarta, considerada eventual prorrogação, a ausência de decisão sobre a 
prestação de contas pelo CONCEDENTE poderá resultar no registro de restrição contábil do órgão ou entidade pública referente ao exercício em que 
ocorreu o fato. 

Subcláusula vigésima primeira. O registro da inadimplencia no Transferegov.br  so sera  efetivado após a concessão do prazo da notificação prévia, caso o 
CONVENENTE não comprove o saneamento das irregularidades apontadas- 

Subcláusula vigésima segunda. A análise da prestação de contas final poderá ser realizada por: 

I - procedimento informatizado, baseado na utilização de trilhas de auditoria e no cotejo entre a nota de risco dos instrumentos, apurada a partir de 
um modelo preditivo supervisionado, e o limite de tolerância ao risco da faixa de valor; ou 

II - análise  conventional,  realizada de forma detalhada, sem a utilização do procedimento informatizado. 

Subcláusula vigésima terceira. A análise convencional da prestação de contas final dar-se-á por meio da avaliação: 

1- das informações e documentos de que trata a Subc.lausula Décima Primeira; 

11- da nota de risco do instrumento; e 

Ill - quando houver, de relatórios, trilhas de auditorias, boletins de verificação ou outros documentos produzidos pelo CONCEDENTE, Ministério 
Publico ou pelos órgãos de controle intemo e externo, durante as atividades regulares de suas funções. 

Subriáusula vigésima quarta. A conformidade financeira deverá ser realizada durante o período de vigência do Convênio, devendo constar, do parecer final 
de análise da prestadio de contas, a manifestação quanto as impropriedades ou irregularidades, com destaque para as que não foram sanadas ate a 

finalização do documento conclusivo. 

Subtidusula vigésima quinta. A análise convencional da prestação de contas final contemplará a avaliação 

da execução física do objeto e da execução financeira do instrumento. 

Subcláusula vigésima sexta. 0 resultado da análise convencional da prestação de contas final  sera  consubstanciado em parecer técnico conclusivo. 

Subcláusula vigésima sétima. 0 parecer técnico conclusivo de que trata a Subcláusula vigésima sexta deverá sugerir a aprovação, aprovação com ressalvas 

ou rejeição da prestação de contas e embasara a decisão da autoridade competente. 

Subcláusula vigésima oitava. A análise convencional da prestação de contas final pelo CONCEDENTE poderá resultar em: 

I - aprovado; 

II - aprovação com ressalvas, quando evidenciada impropriedade ou outra falta de natureza formal da qual não resulte dano ao erário; ou 

Ill - rejetção. 

SulaciausuLa vigésima nona. A decisão sobre a aprovação, aprovação com ressalvas ou rejeição da prestação de contas final compete: 

I - ao CONCEDENTE; e 

11- à autoridade competente para assinatura do instrumento, permitida delegação nos termos do § 22 do  art.  38 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n2 

33, de 2023. 

Solar:tat/sub trigésima. Nos casos de extinção do órgão ou entidade CONCEDENTE, o órgão ou entidade sucessor  sera  o responsável pela decisão sobre a 

regularidade da aplicação dos recursos transferidos. 

Subdáusula trigésima primeira. A rejeição da prestação de comas final dar-se-6 em decorrência da não comprovação da regular aplicação dos recursos 

repassados pela União, especialmente nos casos de: 

a) inexecução total ou  partial  do objeto pactuado; 

b) desvio de finalidade na aplicação dos recursostransferidos; 

c) impugnação de despesas, se realizadas em desacordo com as disposições constantes deste Convênio ou da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n2  33, 

de 2023; 

d) ausência de depósito ou deposito em montante inferior da contrapartida pactuada, observadas as disposições dos  arts.  63 e 64 da Portaria 

Conjunta MGI/MF/CGU n2 33, de 2023; 

ej não utilização, total ou parcial, da contrapartida pactuada, na hipótese de não haver recolhimento proporcionai aos aportes realizados, na forma 

prevista na Cláusula Décima Quarta; 

f) movimentação e  gestic)  dos recursos  ern  desacordo com o disposto nas  arts.  75 e 76 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n2 33, de 2023; 

g) não devolução de eventuais saldos remanescentes, observada a proporcionalidade; e 
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h) ausência de documentos exigidos na prestagão de contas que comprometa o julgamento do cumprimento do objeto pactuado e da boa e regular 
aplicação dos recursos. 

Subdausula trigésima segunda. A decisão sobre a aprovação, aprovação ccm ressalvas ou rejeição da prestação de contas do instrum&io dever 
registrada no Transferegov.br, cabendo ao CONCEDENTE prestar declarcoão expressa acerca do cumprimento do objeto e de que os  recur  \ 	ransfe 
tiveram boa e regular aplicarão. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA — DA RESTITUIcA0 DE RECURSOS 

Os saldos remanescentes, induidos os provenientes dos rendimentos de aplicações financeiras, serão restituidos à União e ao CONVENENTE, observada a 
proporcionalidade dos recursos aportados pelas partes, independentemente da época em que foram depositados. 

Subcláusula primeira. Caberá ao CONVENENTE, no prazo improrrogável de até 30 (trinta) dias, contados da denúncia, da rescisão, da conclusa**11 
execução do objeto ou do término da vigência, o que ocorrer primeiro: 

I - devolver os saldos remanescentes proporcionais aos repasses da União, para a Conta Única do Tesouro  National,  no Banco do Brasil S Kttpor meio 
de Guia de Recolhimento da União — GRU, disponível no  Site  www.tesouro.fazenda.gov.br  portal SIAFI, informando a Unidade Gestora ( 
Gestão 00001 (Tesouro); e 	 I 

co 

11- transferir os saldos remanescentes proporcionais à contrapartida aportada, para uma conta de livre movimentação de sua titularidade. At. Ce 

(") 

Rubri 
Subcláusula segunda. Nos casos de descumprimento do disposto na Subcláusula primeira, o CONCEDENTE solicitara, à instituição financeira alber 	da --•• 

ce 

conta especifica do instrumento, a imediata devolução dos saldos para a Conta Única do Tesouro Nacional, na forma indicada no inciso I da Subcláusula 
primeira. 	• 

Subcláusula terceira. Caso não tenha havido qualquer execução física ou financeira, deverão ser recolhidos a Conta Única do Tesouro Nacional, na forma 
indicada no inciso I da Subcláusula primeira, os recursos recebidos e os respectivos rendimentos de aplicação financeira, sem a incidência de atualização e 
juros de mora de que trata a Subclati.sula nona da Cláusula Décima Primeira. 

Subcláusula quarta. Quando houver a rejeição total ou  partial  da prestação de contas final pelos motivos relacionados na Subcláusula trigésima primeira 
da Cláusula Décima Terceira, o CONCEDENTE deverá notificar o CONVENENTE para que, no prazo improrrogável de ate 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento da notificação, proceda a devolução dos recursos correspondentes ao valor rejeitado, corrigidos na forma da Subcláusula nona da Cláusula 

----.Décima Primeira. 

.iulactausula quinta. A não devolução dos recursos de que trata a Subcláusula quarta ensejará o registro de impugnação das contas do Convénio no 
Transferegov.br  e instauração da TCE. 

Subcfáusula sexta O CONCEDENTE efetuará o registro do CONVENENTE, em cadastros de inadimplência, nas seguintes hipóteses: 

I - após o julgamento da tomada de contas especial ou de procedimento  analog°  pelo Tribunal de Contas da União, nas hipóteses de rejeição total ou 
parcial da prestação de contas; ou 

11- após a notificação do CONVENENTE e o decurso do prazo previsto na Subdiusula oitava da Clausula Décima Terceira, nas hipóteses de omissão na 
apresentação da prestação de contas, independentemente de instauração ou de julgamento da tomada de contas especial. 

Subcláusula sétima. Após a rejeição total ou pardal das contas, o saldo referente a rejeição constará como impugnado e o CONVENENTE será cadastrado 

como inadimplente somente após o julgamento de que trata o inciso Ida Subcláusula sexta. 

Subcláusula oitava. Na hipótese de aplicação de ato normativo do Tribunal de Contas da União que autoriza a dispensa da Tomada de Contas Especial, a 

autoridade administrativa adotará medidas administrativas ao seu alcance, como o registro da inadimpléncia do CONVENENTE no Transferegov.br  e a 

inclusão nos cadastros de inadimplência, sem prejuízo de requerer ao órgii6 jurídico pertinente as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis, com vistas a 

obtenção do ressarcimento do débito apurado, inclusive o protesto, se for o caso. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA— DOS BENS REMANESCENTES 

Os bens remanescentes adquiridos ou produzidos no âmbito deste Convênio serão de propriedade do CONVENENTE, observadas as disposições do Decreto 

n9 11.531, de 2023, e da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU na 33 de 2023. 

Subcláusula primeira. Consideram-se bens remanescentes os equipamentos e materiais permanentes adquiridos com recursos dos instrumentos 

necessários à consecução do objeto, mas que não se incorporam a este. 

Subcláusula segunda. 0 CONVENENTE devera contabilizar e proceder a guarda dos bens remanescentes, bem como encaminhar manifestação ao 

----CONCEDENTE com o compromisso de utilizá-los para assegurar a continuidade do programa governamental, devendo estarem tiaras as regras e diretrizes 

de utilização desses bens. 

CLAUSULA DECIMA SEKTA — DA DENÚNCIA E RESCISÃO 

0 presente Convênio poderá ser: 

I - denunciado a qualquer tempo, ficando os participes responsáveis somente pelas obrigações e auferindo as vantagens do tempo em que 

participaram voluntariamente da avença; 

11- rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nas seguintes hipóteses: 

a) inadimpiemento de quaisquer das cláusulas pactuadas; , 

b) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento apresentado; e 

c) verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de Contas Especial, observado o disposto nos artigos 

106 e 107 da Portaria Conjunta IVIGI/ME/CGU n9  33, de 2023; 

Ill - extinto, quando não tiver ocorrido repasse de recursos e houver ,descumprimento das condições suspensivas, nos prazos estabelecidos no 

instrumento. 

Subcláusula primeira. O CONDEDENTE registrará no Transferegov.br  e publicará no Diário Oficial da União a denúncia, rescisão ou exting5o. 

Subcláusula segunda. Quando da denúncia ou rescisão do instrumento, o CONVENENTE deverá: 

1- devolver os saldos remanescentes, inclusive aqueles oriundos de rendimentos de aplicações financeiras, em ate 30 (trinta) dias; e 

II - apresentar a prestação de contas final em ate 60 (sessenta) dias. 

Subcláusula terceira_ No prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do registro da denúncia ou rescisão do instrumento no Transferegov.br, o 

CONCEDENTE providenciara o cancelamento dos saldos de empenho, independente do indicador de resultado primário. 

Subcláusula quarta. A rescisão do Convênio decorrente de dano ao erário provocado por ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico, enseja a instauração de 
Tomada de Contas Especial, de acordo com a legislação especifica, exceto se houver a devolução dos recursos devidamente corrigidos, sem prejuizo, no 
ultimo caso, da continuidade da apuração, por medidas administrativas próprias, quando identificadas outras irregularidades decorrentes do ato praticado. 

https://sei.mma.gov.brise-i/controladorphp?acao=documento_imprimir  web&acao origern=arvore_visualizar&id_documento=1870636&infra_sis. 	9/10 
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CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DA PUBLICIDADE 

A eficácia do presente Convênio fica condicionada à publicação do respectivo extrato no Diário Oficial da União, a qual devera ser provi&nciada 
CONCEDENTE no prazo de até 10 (dez) dias a contar da respectiva assinatura. 

Subciausula primeira. Será dada publicidade em sitio eletrônico especifico denominado Transferegov.br  aos atos de celebração, alteração,') 
recursos, acompanhamento e fiscalização da execução e a prestação de contas do presente instrumento dias úteis contados da data da libe 
facultando-se a comunicação também por meio eletrônico. 

Subclausula segunda. 0 CONVENENTE obriga-se a: 

I - caso seja município ou o Distrito Federal, a notificar os partidos  politicos,  os sindicatos de trabalhadores e as entidades empresariais, com sede no 
município, quando da liberação de recursos relativos ao presente Convênio, no prazo de até dois dias úteis, nos termos do  art.  22 da Lei n° 9.452, de 
1997, facultada a notificação por meio eletrônico; 

II - cientificar da celebração deste Convênio o conselho local ou instãncia de controle social da  area  vinculada ao programa de governo que originou a 
transferencia de recursos, quando houver; e 

G ,  

Acordam os participes, ainda, em estabelecer as seguintes condições: 	 1.9  
„ph  

	

- todas as comunicações  relatives  a este Convênio serão consideradas como regularmente efetuadas quando realizadas por int 	6076—Clo --- 
Transferegov.br, exceto quando a legislação regente tiver estabelecido forma especial; 

II - as mensagens e documentos resultantes de eventual transmissão via fac-símile, não poderão constituir-se em pegas de processo e os respectivos 
originais deverão ser encaminhados no prazo de 05 (cinco) dias;  

III  - as reuniões entre os representantes credenciados pelos participes, bem  comp  quaisquer ocorrências que possam ter implicações neste Convênio, 
serão aceitas somente se registradas em ate ou relatórios circunstanciados; e 

IV - as  exigencies  que não puderem ser cumpridas por meio do Transferegov.br  deverão ser supridas através da regular instrução processual, sem 
prejuízo do posterior registro do ato no mesmo sistema Transferegov.br. 

CLAUSULA DÉCIMA NONA—DA CONOUACAD E DO FORO 

Os participes comprometem-se a submeter eventuais  controversies,  decorrentes do presente ajuste, â  tentative  de conciliação e mediação  administrative  
perante a Câmara de Mediação e de Conciliação da Administração Pública Federal, da Advocacia-Geral da união, nos termos do  art.  37 da Lei n° 13.140, de 

2015, do  art.  11 da Medida Provisória n° 2.180-35, de 24 de agosto de 2001, e do  art.  41, inciso Ill, alínea "b" do Anexo I ao Decreto n2  11.328, de 12 de 

janeiro de 2023. 

Subdáusula única. Não logrando êxito a conciliação,  sera  competente pare dirimir as questões decorrentes deste Convênio, o foro da Justiça Federal, Seção 

Judiciária do Distrito Federal, por força do inciso Ido  art.  109 da Constituição Federal. 

E, por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes obrigam-se ao total e irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual 

lido e achado conforme, foi lavrado em 2  (dues)  vias de igual teor e forma, que vão assinadas pelos participes, pare que produza seus jurídicos e legais 

efeitos, em Juizo ou fora dele. 

Pelo CONCEDENTE: 

(assinado eletronicamente) 

CARLOS EDUARDO MARINELLI 
Secretária Nacional de Biodiversidade, Florestas e Direitos Animais - Substituto 

Ministério do Meio Ambiente E Mudança do  Clime  

(assinado eletronicamente) 
TESTEMUNHA 1 

Pelo CONVENENTE: 

(assinado eletronicamente) 
PATRICIA MARIA SANTOS BARRETO 

Prefeito(a) do Município de Irauçuba/CE 

(assinado eletronicamente) 
TESTEMUNHA 2 

Documento assinado eletronicamente por PATRÍCIA MARIA SANTOS BARRETO, Usuário Externo, em 22/12/2023, as 10:19, conforme horário oficial de 

T-.4--""*" 	Brasilia,  com fundamenta no Decreto n2 10.543  de 13 de novernhro de 2020. 

Documento assinado eletronicamente por Carlos Eduardo  Marinelli,  Secretário(a) Substituto(a), em 22/12/2023, as 18:18, conforme horário oficiai de  

Brasilia,  com fundamento no Decreto n°10.543 de 13 de novembro de 2020. 

S-18 

::,<‘0--\981 de 
Ill - disponibilizar, em seu sitio eletrônico na intemet ou, na sua falta, em sua sede, em local de fácil visibilidade, consulta ao extrato d 	onvênio, 
contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade, os valores e as datas de liberação e detalhamento na aplicação dos recursos, bem como 4ontrat ções 
realizadas pare a execução do objeto pactuado, ou inserir  link  em sua página eletrônica oficial que possibilite acesso direto ao  Transfer  4:v.br. 

CLAUSULA DECIMA OITAVA — DAS CONDIÇÕES GERAIS 

" 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no  site  br.,0://Sel.mma.g0v.br/sei/controiador  externo.oho? 

acao=aorumento r.cra'arir&id orsao acesso externo=0,  informando o código verificador 1536011 e o código  CRC  61591330. 

Referirs' 	Processo n2 02000.006683/202339 
	 52.1 na 1536051 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IRAUCUBA  

ANEXO II— MINUTA DA PROPOSTA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IRAUPUBA/CE 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 2025.01.16.02 

OBJETO: Aquisição de Equipamentos e Materiais destinados do centro de Controle de Zoonoses 
(CCZ), de responsabilidade da Secretaria de Saúde do Município de Irauçuba/CE. 

LOTE 01 
ITEM DESCRIÇÃO ESPECIFICAÇÃO UNID. MARCA QUANT. VALOR  UNIT.  VALOR TOTAL 

1 
ARMADILHA 

PARA 
FELINOS 

ARMADILHA 	PARA 	FELINOS, 
APROX. (AXLXP) 350 X 350 X 
740 	MM, 	CONSTRUÍDA COM 
ARAME 	GALVANIZADO, 
DEVERA POSSUIR TRAVA 

UNIDADE 10 

2 

CAMBÃO 
PARA 

- CONTENÇÃO 
DE ANIMAIS 

CAMBÃO PARA CONTENÇÂO 
DE ANIMAIS, FABRICADO EM 
ALOMINIO, MANOPLASDE FÁCIL 
MANUSEIO, 	 POSSUI 
BORRACHA PARA PROTEÇÃO 
DE 	ANIMAIS 	SISTEMA 	DE 
TRAVA SIMPLES PUXA -TRAVA 
E PARA SOLTAR, 	SOMENTE 
ACIONAR A ALAVANCA, CABO 
DE 	AÇO 	REVESTIDO, 
COMPRIMENTO 150 CM  

UNIDADE 15 

3 
KIT  DE  

FOCINHEIRA 
PARA CA- ES 

KIT 	DE 	FOCINHEIRA 	PARA 
CÃES COM 05 TAMANHOS - 
FABRICADA 	EM 	PVC, 	COM  
VELCRO 	AJUSTÁVEL 	E - 
BORRACHA 	DE 	PROTEÇÃO 
PARA CONFORTO AO ANIMAL. 
CONJUNTO COM 05 PEÇAS DE 
TAMANHOS VARIADOS  

UNIDADE 10 

4 
KIT  DE 

FOCINHEIRA 
PARA GATOS  

KIT 	DE 	FOCINHEIRA 	PARA 
GATOS COM 03 TAMANHOS-
FABRICADA EM  NYLON  NA COR 
PRETA 	COM 	AJUSTE 	EM 
VELCRO  COSTURADO.  KIT  COM 
03 TAMANHOS 

UNIDADE 10 

5 
PLO  PARA -  CONTENÇÃO 
DE GATOS 

PUÇÁ PARA CONTENÇÃO DE 
GATOS, REDE DE  NYLON,  ARO 
GALVANIZADO COM APROXL.65 
CM DE DIÂMETRO, CABO EM  
PVC  RÍGIDO OU ALUMINIO COM 
MANOPLA 	DE 	BORROCHA, 
MEDINDO 	1 	METRO 	DE 
COMPRIMENTO, 	REDE 	EM 
NAYLON, MALHA DE 12 MM E 
80CM A 1M DE FUNDO 

UNIDADE 10 

VALOR TOTAL DO LOTE 
LOTE 02 

ITEM DESCRIÇÃO ESPECIFICAÇÃO UNID. MARCA QUANT. VALOR  UNIT.  VALOR TOTAL 

1 

CAMPO 
CIRÚRGICO 

DO TIPO 
ABDOMINAL 

CAMPO CIRÚRGICO DO TIPO 
ABDOMINAL 	 CAMPO 
CIRÚRGICO ESTÉRIL EM  TNT  
TAMANHO 	50X50 	- 	100% 
POLIPROPILENO TRILAMINADO 
-SMS. - ALTA REPELÊNCIA A 
LÍQUIDOS E FLUIDOS. - ALTA 
EFICIÊNCIA 	DE 	FILTRAÇÃO 

UNIDADE 10  

0  Centro Administrativo - Sede da Secretaria da Administração 
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BACTERIOLÓGICA. - ESTÉRIL 
(ÓXIDO DE ETILENO). - 
DESCARTÁVEL-USO ÚNICO. - 
AZUL 
CAMPO CIRÚRGICO DO TIPO 
FENESTRADO FENESTRA DE 10 
CM; LAMINADO, IMPERMEÁVEL 
E ABSORVENTE; COMPOSTO UNIDADE 
POR 	POLIPROPILENO,  
VISCOSE  E POLIETILENO; 
PRODUTO ESTÉRIL 

2 10 

CAMPO 
CIRÚRGICO 

DO TIPO 
FENESTRADO 

CAMPO CIRÚRGICO DO TIPO 
LATERAL 1.30 X 2,00 - 100% 
POLIPROPILENO TRILAMINADO 
-SMS. - ALTA REPELÊNCIA A 
LÍQUIDOS E FLUIDOS. - ALTA 
EFICIÊNCIA DE FILTRAÇÃO 
BACTERIOLÓGICA. - ESTERIL 
(ÓXIDO DE ETILENO). - 
DESCARTAVEL-USO ÚNICO. - 
AZUL 
CAMPO CIRÚRGICO DO TIPO 
SIMPLES 50X 50 CM - 100% 
POLIPROPILENO TRILAMINADO 
- SMS. - ALTA REPELÊNCIA A 
LÍQUIDOS E FLUIDOS. - ALTA 
EFICIÊNCIA DE FILTRAÇÃO 
BACTERIOLÓGICA. - ESTERIL 
(ÓXIDO DE ETILENO). - 
DESCARTÁVEL-USO ÚNICO. - 
AZUL 

3 10 

4  10 

CAMPO 
CIRÚRGICO 

DO TIPO 
LATERAL 1.30 

X 2,00 

CAMPO 
CIRÚRGICO 

DO TIPO 
SIMPLES 50X 

50 CM 

UNIDADE 

UNIDADE 

VALOR TOTAL DO LOTE 
LOTE 03 

e-fç 

4

3052,
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IRAKUBA 

ITEM DESCRIÇÃO ESPECIFICAÇÃO UNID. MARCA QUANT. VALOR  UNIT.  VALOR TOTAL 

1 

COMEDOURO 
PARA CÃES 
CAPAC. MIN. 

240 ML 

COMEDOURO PARA CAES, AÇO 
INOXIDÁVEL, CAPAC. MIN. 240 
ML. 

UNIDADE 20 

2 

COMEDOURO 
PARA CÃES 
CAPAC. MIN. 

420 ML 

COMEDOURO PARA CÃES, AÇO 
INOXIDÁVEL, CAPAC. MIN. 420 
ML. 

UNIDADE 10 

3 

COMEDOURO 
PARA CÃES 
CAPAC. MIN. 

720 ML 

COMEDOURO PARA CÃES, AÇO 
INOXIDÁVEL, CAPAC. MIN. 720 
ML. 

UNIDADE 10 

VALOR TOTAL DO LOTE 
VALOR GLOGAL 

IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE: 

Razão Social: 

Endereço: 

CNPJ e Inscrição Estadual:  

E-mail:  

Telefone: (celular,  e-mail)  Representante Legal: (nome, nacionalidade, estado civil, profissão, RG, CPF, 

domicilio) 

A./1 ,ii_LIOUNU rkr<P, 

1:APi,0 . 	._ 
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SP214Fee 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IRAUCUBA 

CONDIÇÕES GERAIS DA PROPOSTA: A presente proposta é válida por 60 (Sessenta) dias, contados 
da data de sua emissão. 

Local e data.  

Assinatura de representante legal 
(Nome completo e CPF) 

(Função/cargo) 

'Caso o signatário não seja sôcio ou acionista da empresa licitante, deverá acostar Procuração Pública ou Particular com firma reconhecida junto a Carta 
Proposta. 

. 	....... 
u srday 	s01.30 ci acionita u 	 cui.u. u ,e6 ti...4lca: 

Proposta. 

• Centro Administrativo - Sede da Secretaria da Administração 
Rua Walmar Braga, 507, Centro I Irauçuba-CE I CEP: 62.620-000 

licitacao@iraucuba.ce.gov.br  



PREFEITURA MUNICIPAL DE IRAUCUBA 

ANEXO  III  — DECLARAÇÕES  

AO SR. 
PREGOEIRO DO MUNICÍPIO DE IRAUÇUBA/CE. 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 2025.01.16.02 

Pelo presente instrumento, a empresa 	 , CNPJ n° 	  
., com sede na 	 , através de seu representante legal infra-assinado, que: 
1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso VI do  art.  68 da Lei n° 14.133/2021, que não 
emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do inciso XXXII', do  art.  7° da Constituição Federal. 

2) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidemea para licitar ou 
contratar com a Administração Pública e que até a presente data inexistem fatos impeditivos 
para sua habilitação no presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores. 

3) Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos as especificações do objeto e os 
termos constantes neste Edital e seus anexos, e que, concordamos com todos os termos 
constantes no mesmo e ainda, que possuímos todas as condições para atender e cumprir todas 
as exigências de fornecimento ali contidas, inclusive com relação a documentação, que está 
sendo apresentada para fins de habilitação. 

4) Declaramos ter ciência de que em atendimento ao disposto na Lei n° 13.709/2018 — Lei Geral 
de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), o Município, para a execução do serviço objeto deste 
edital e em decorrência de obrigações legais e cumprimento do edital/instrumento contratual, 
notadamente em cumprimento da Lei de Acesso à Informação (Lei n° 12.527/2011), da 
Legislação de Licitações e determinações legais emanadas dos Órgãos de Controle, terá acesso 
aos dados pessoais dos representantes da LICITANTE/CONTRATADA, tais como: número do 
CPF, RG, telefone, endereço físico e eletrônico, e todo e qualquer dado pessoal repassado em 
decorrência da execução contratual, e poderá dar o tratamento legal aos mesmos, inclusive para 
atendimento de exigências dos órgãos de controle interno e externo. 

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo) 

(Local e data) 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IRAUCUBA 

ANEXO  III.  1 
DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS  

PREFEITURA MUNICIPAL DE IRAUÇUBAICE. 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 2025.01.16.02 

Nome completo* 	  RG 	  n° 	  

	 CPFn° 	 DECLARO, sob as penas da lei o devido 

cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas. 

(Local e data). 

(Nome/assinatura do representante legal) 

e Centro Administrativo - Sede da Secretaria da Administração 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IRAUCUBA 

ANEXO 111.2 — DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE DE PROPOSTA 

A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IRALIQUBA/CE 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 2025.01.16.02 

A empresa  _ 	, inscrita no CNPJ sob o n° 	 , neste ato representada pelo 

	 , portador da Carteira de Identidade n° 	 , inscrito no CPF 

sob o n° 	 , DECLARA, sob as penalidades da lei e sob pena de 

desclassificação que, suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas, nos termos do § 10, do inciso IV, do  Art.  63, 

da Lei n° 14.133/2021 e em outras normas especificas. 

(Local e data).  

Assinatura do Representante Legal da Licitante 

CO Centro Administrativo - Sede da Secretaria da Administração 
Rua Walrnar Braga, 507, Centro I Irauçuba-CE I CEP: 62.620-000 
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44421**14  
PREFEITURA MUNICIPAL DE IRAUCUBA 

ANEXO IV — MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

CONTRATO N° 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM 0 MUNICÍPIO DE IRAUÇUBA/CE, POR 
INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE 	  
COM A EMPRESA 	 , PARA 0 FIM 
QUE A SEGUIR SE DECLARA. 

O MUNICÍPIO DE IRAUQUBA, pessoa jurídica de direito público interno, estabelecido à Av. Paulo 
Bastos, 1.370, Bairro Centro, Irauguba — Ceará, inscrita no CNPJ sob N° 	 e CGF 
	, 

 
através da Secretaria de 	 , neste ato representado(a) pelo(a) 

	  (cargo e nome), doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 	  
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n° 	 , sediado(a) na 	 , doravante 
designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por 	  (nome e função no 
contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em 
vista o que consta no Processo n° 	  e em observância às disposições da Lei n° 
14.133/2021, Decreto Municipal N° 120/2023 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o 
presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n° 	 , mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO  (art.  92,1 e II)  
1.1 0 objeto do presente instrumento é a Aquisição de Equipamentos e Materiais destinados do centro 
de Controle de Zoonoses (CCZ), de responsabilidade da Secretaria de Saúde do Município de 
Irauguba/CE, nas condições estabelecidas no Termo de Referencia. 

1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1 0 Termo de Referência; 

1.3.2 0 Edital da Licitação; 

1.3.3 A Proposta do contratado; 

1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLAUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1 0 prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 	 , contados da data de 
sua assinatura, prorrogável por até 10 anos, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 
com o contratado. 

2.3. 0 contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
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2.5. 0 contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

3. CLAUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  (art.  92,1V, VII 
e XVIII)  
3.1 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLAUSULA QUARTA SUBCONTRATAÇÃO 
4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLAUSULA QUINTA — PREÇO  (art.  92, V) 
5.1 0 valor total da contratação é de R$ 	)  

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

. _• . 
5.3 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLAUSULA SEXTA — PAGAMENTO  (art.  92, V e VI) 
6.1 0 prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo a este contrato. 

7. CLAUSULA SÉTIMA— REAJUSTE  (art,  92, V) 
7.1 Os pregos inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
de assinatura do Contrato. 

7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. • 

7.4 No caso de atraso (Ai não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) peia legislação então em vigor. 

7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
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7.8 0 reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLAUSULA OITAVA — OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  (art.  92, X, XI e XIV) 
8.1 São obrigações do Contratante: 

8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 

8.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 

8.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

8.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.8 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10 A Administração terá o prazo de 05 (cinco) dias uteis, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 05 (cinco) dias uteis. 

8.12 Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLAUSULA NONA — OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  (art.  92, XIV, XVI e XVII) 
9.1 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 
do Consumidor (Lei n° 8.078/1990); 

9.3 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
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9.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior  (art.  137, II, da Lei n° 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 

9.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, ás suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

9.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.8 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.9 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.10 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.11 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação  (art.  116, da Lei n° 14.133/2021); 

9.12 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas  (art.  116, parágrafo  
Calico,  da Lei n° 14.133/2021); 

9.13 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.14 Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no  art.  124, 
II, d, da Lei n° 14.133/2021. 

9.15 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do contratante; 

9.16 Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam ás especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere. 
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9.17 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

10. CLAUSULA DÉCIMA— GARANTIA DE ExEcugÃo  (art.  92, XII) 
10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  (art.  92, XIV) 
11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133/2021, o contratado que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inid6neo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §2°, da Lei n° 14.133/2021); 

Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" 
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave  
(art.  156, § 4°, da Lei n° 14.133/2021); 

Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §5°, da Lei n° 14.133/2021). 

Multa: 

1. Moratória de 0,05% por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite 
de 15 (quinze) dias úteis; 

2. Moratória de 0,05% por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 
30%, pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

i. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do  art.  137 da 
Lei n° 14.133/2021. 

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 26.1, de 15% a 30% do 
valor do Contrato. 
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4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 26.1, de 0,05% 
a 15% do valor do Contrato. 

5. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 26.1, a multa será de 0,05% a 15% do valor do 
Contrato. 

6. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 26.1, a multa será de 0,05% a 15% do valor do 
Contrato. 

7. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 26.1, a multa será de 0,05% a 15% do valor do 
Contrato. 

11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante  (art.  156, §9°, da Lei n° 14.133/2021). 

11.3.1 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa  
(art.  156, §7°, da Lei n° 14.133/2021). 

11.3.2 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação  (art.  157, da Lei n° 14.133/2021). 

11.3.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente  (art.  156, § 8°, da Lei n°14.133/2021). 

11.3.4 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta)dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.4 A aplicação das sanções realizar-se-6 em processo administrativo que assegure o contraditório e 
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do  art.  
158 da Lei n° 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.5 Na aplicação das sanções serão considerados  (art.  156, §1°, da Lei n° 14.133/2021): 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

11.6 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133/2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
n° 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei  (art.  159). 
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11.7 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilícitos previstos neste Contrato 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas â 
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 
fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e 
a obrigatoriedade de analise jurídica prévia  (art.  160, da Lei n° 14.133/2021). 

11.8 0 Contratante devera, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.  (Art.  161, da Lei n° 
14.133/2021). 

11.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do  art.  163 da Lei n° 14.133/2021. 

11.10 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 
forma da Instrução Normativa SEGES/ME n°26 de 13 de abril de 2022. 

12. CLAUSULA DECIMA SEGUNDA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  (art.  92. XIX) 
12.1 0 contrato  sera  extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficara prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato. 

12.2.1 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.3 0 contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/2021, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.3.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.3.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 

12.4 0 termo de extinção, sempre que possível,  sera  precedido: 
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12.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3 Indenizações e multas. 

12.5 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizat6rio  (art.  131, 
caput, da Lei n° 14.133/2021). 

12.6 0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vinculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau  (art.  14, inciso IV, da Lei n° 14.133/2021). 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  (art.  92, VIII) 
13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

ÓRGÃO 
COMPETENTE 

DOTAÇÃO 
ORÇAMENTARIA 

ORIGEM DOS 
RECURSOS 

ELEMENTO/ 
SUBELEMENTO DE 

DESPESAS 
Secretaria de Saúde Conforme Edital Conforme Edital Conforme Edital 

13.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA — DOS CASOS OMISSOS  (art.  92,111) 
14.1 Os casos omissos serão =decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 
14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei n° 8.078/1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos 
contratos. 

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA — ALTERAÇÕES 
15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos  arts.  124 e seguintes da Lei n° 
14.133/2021. 

15.2 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

15.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 
no prazo máximo de 1 (um) mês  (art.  132 da Lei n° 14.133/2021). 

15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do  art.  136 da Lei n° 14.133/2021. 

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA— PUBLICAÇÃO 
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16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no  art.  94 da Lei 14.133/2021, bem como no respectivo sitio oficial 
na  Internet,  em atenção ao  art.  91, caput, da Lei n° 14.133/2021, e ao  art.  8°, §2° da Lei n° 
12.527/2011, c/c  art.  7°, §3°, inciso V, do Decreto n°7.724/2012. 

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA— FORO  (art.  92, §1°) 
17.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Itapajé/CE, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme  art.  92, §1°, da 
Lei n° 14.133/2021. 

Irauguba/CE, .... de 	 de 	 

   

Secretaria da Saúde 
CONTRATANTE 

 

CONTRATADO 

Testemunhas: 

1. Nome' 	2 Nome: 	  

CPF: 	 CPF: 	  

C)  Centro Administrativo - Sede da Secretaria da Administração 
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ANEXO AO CONTRATO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 

EMPRESA VENCEDORA: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QNT VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 
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